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EIXO TEMÁTICO: Participação das crianças em pesquisas e na gestão institucional

RESUMO
O presente trabalho apresenta algumas inquietações na inserção do campo empírico de uma pesquisa com crianças em um condomínio na região metropolitana do Estado do Rio de Janeiro, buscando caminhos outros de reconhecimento e fruição de diferentes sentidos produzidos na/da cidade A pesquisa qualitativa etnográfica, busca na escuta sensível uma experiência dialógica de aproximação com as lógicas das infâncias, procurando compreender como crianças se constituem como sujeitos de direitos e produzem práticas cidadãs em sua relação com o território citadino. 
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E todo mundo tinha dó de nós. Pois eles não sabem para onde vamos e eles não escutaram as vozes (SCHWOB, 2011, p. 32).

	Nicolas, que não sabia falar, Alain e Denis são três das muitas crianças que partiram na cruzada das crianças, obra escrita por Schwob (2011) no final do século XIX, na França. Conta a história, que no período das cruzadas religiosas houve uma organizada e vivida apenas por crianças para salvar a Terra Santa, Jerusalém - após tantos fracassos das cruzadas dos adultos – atendendo a um aparente chamado de Jesus. As crianças dessa história nos fazem refletir sobre os sentidos e (res)significações produzidas no mundo em que estão presentes, a despeito das concepções hegemônicas pela qual são historicamente compreendidas pelos adultos.
	Em diálogo com a epígrafe, as crianças estão agindo no mundo coexistente às mulheres e homens, em interação com seus contextos sociais, históricos, culturais, afetivos, espaciais, entre outros. Contudo nós, adultos e adultas, não sabemos para onde elas vão, porque, em geral, não nos colocamos disponíveis para escutar suas vozes. Há algumas décadas o campo dos Estudos da Infância vem se dedicando a pesquisar como ouvir as vozes das crianças e promover uma aproximação de suas lógicas, reconhecendo-as como sujeitos de direitos e produtoras de cultura.
	Esse trabalho é um convite a participar do itinerário inicial de inserção no campo da pesquisa, no qual venho me encontrando com as implicações das escolhas que fazemos, como fazemos e quais os limites e tensões que emergem dessa relação, quando optamos por pesquisar com crianças e não sobre elas. 

Rumo ao Condomínio Venda da Cruz!: itinerário investigativo
	Assumir o rompimento com paradigmas pelos quais a criança vem sendo historicamente percebida pelas diversas instituições e por muitos campos que vêm se interessando pelo tema das infâncias, significa, também, problematizar a relação de poder entre pesquisadora e pesquisadas, assumindo as contradições implicadas nessa experiência, enquanto percebemos a desigualdade e conflitos que dela derivam. Dentre outros desafios, fica também esclarecido a importância de compreender os aspectos éticos, estéticos e políticos que envolvem a relação entre pesquisadora e as crianças na pesquisa, dando a devida importância e visibilidade aos seus saberes e experiências, produzindo transformações nas relações adult@-criança em que não as tomemos somente como vulneráveis, mas como agentes ativos de mudança social (BARBOSA e HORN, 2008).
Novas formas de apreender a infância, especialmente para que as crianças ainda não sejam tomadas como sem-fala, ora vistas apenas sob uma perspectiva desenvolvimentista, considerando apenas seu aspecto físico ou evolucionista (biológico e psicológico); ora passível apenas do sentimento de “paparicação” e “moralização” (ARIÈS, 1986),  compreendendo-a como categoria social; ou, ainda, as crianças como seres unicamente sociais, sobre os quais se pode produzir a não-infância, vem se tornando estrutural no itinerário investigativo.
No dicionário Michaelis a palavra rumo significa cada uma das 32 linhas ou espaços em que se divide a Rosa dos Ventos; caminho que se deve seguir para ir de um local a outro; itinerário; via; rota; modo ou ordem de proceder; método. Os caminhos epistêmicos, políticos, geográficos que me levam ao condomínio impõem o desafio de assumir as infâncias como fenômeno heterogêneo e complexo, compreendendo as crianças como atores sociais, sujeitos de direitos. Buscar uma construção cúmplice de conhecimento através de “escuta sensível” (BARBIER, 1993), demanda mais do que ouvir suas vozes, sendo necessário aguçar os demais sentidos na atenção à sua corporeidade, práticas sociais e culturais produzidas por elas, enquanto se constituem como pertencentes ao território e ao mesmo tempo produzem nele mudanças. O que vem me desafiando a buscar uma relação mais solidária e humanizadora, em que as singularidades possam desnaturalizar o olhar da pesquisadora para transver o mundo.
	Tomo aqui por “mundo” a cidade de São Gonçalo, contexto de pesquisas que vêm acontecendo junto ao GIFORDIC[footnoteRef:2], localizada na região metropolitana do Rio de Janeiro. Como o segundo município mais populoso do Estado, sua estimativa em 2018 pelo IBGE alcançaria 1,07 milhão de habitantes indicando sua alta densidade demográfica de aproximadamente 4 mil hab/km², dos quais, segundo o censo de 2010 do mesmo instituto, 206.694 são crianças entre zero e 14 anos. Um território que tem em sua histórica construção, marcas profundas de desigualdades sociais produzidas no acelerado processo de industrialização e urbanização do município, reveladas nas relações espaciais (SANTOS, 2014). Não é à toa que há concentração das classes populares nas regiões mais periféricas da cidade, onde os aparelhos de infraestrutura são mais ausentes, como saúde, segurança, serviços (transporte, coleta de lixo) e educação, entre outros.  [2:  Grupo de Estudo e Pesquisas das Infâncias, Formação de Professores(as) e Diversidade Cultural, com o qual venho, desde a experiência como bolsista de IC/CNPq desenvolvendo uma investigação cúmplice, na qual compreendemos que a construção de conhecimento acontece coletivamente nos encontros e interações, dentro e fora das reuniões que acontecem quinzenalmente às quartas-feiras. Nesse sentido, o texto escrito em primeira pessoa não deixa de reconhecer as inúmeras vozes presentes na investigação: crianças, familiares, professoras, pesquisadoras etc.] 

	O bairro Venda da Cruz nos últimos dois anos, aproximadamente, vem sofrendo alterações geopolíticas significativas com a construção do condomínio de mesmo nome, lócus interessado da pesquisa. Após as enchentes do ano de 2010 na região metropolitana do Estado do Rio de Janeiro, que afetaram visceralmente áreas pauperizadas de São Gonçalo e Niterói, as crianças, “recém-chegadas” (ARENDT, 1997) nesse condomínio do Programa “Minha casa, minha vida”, vieram de uma situação a qual considero de grande violência: foram destituídas de suas casas, seu território, seus laços afetivos e de solidariedade, com suas famílias. Isto é, foram destituídas de seus bens materiais e imateriais, seguindo para esse novo território, que começava a se reconfigurar – de Batalhão de Infantaria para condomínio residencial – em relações sociais, políticas, econômicas, territoriais sobre as quais as crianças, possivelmente, nem devam ter sido consultadas. Situações as quais provoquem, inclusive, a emergência de um repertório básico para a solução do convívio humano, das sociabilidades dessas famílias. 
	Em sua nova experiência de mundo, foram agrupadas nesse território do Condomínio Venda da Cruz, que quase duplicou a demografia do bairro em que está inserido. O condomínio possui 5 setores, com 9 blocos cada um, exceto o setor 4 que possui 12 blocos, totalizando 1.240 unidades de moradia, com média mínima de 4 pessoas por unidade. O condomínio possui aproximadamente 5.000 pessoas, enquanto, segundo os últimos dados do IBGE (2010), o bairro tinha um total de 6.330 habitantes há menos de uma década atrás.
No território do Condomínio Venda da Cruz estão instaladas instituições públicas como o Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social (SMDS), a base da Guarda Municipal de São Gonçalo, a Secretaria de Habitação, uma Unidade Municipal de Educação Infantil (UMEI) e uma escola de Ensino Fundamental. Tais condições que à primeira vista aproximam as instituições à essas famílias e essas crianças, são confrontadas pela possível leitura do urbano, quando as escolas têm suas construções voltadas de costas para o condomínio. Outra leitura que vem se revelando possível é que essas famílias parecem viver uma situação liminar entre o Estado e a violência do tráfico, ambos instalados e convivendo com uma antagônica relação dentro do condomínio, na qual a opacidade dessas relações tornam mais intensa a percepção da complexidade existente nas práticas e nos circuitos do tecido urbano, quando esse se torna produto da industrialização em que as esferas públicas e privadas sofrem aproximações e são (res)significadas pela regulação do capital.
Dadas essas questões, pode-se compreender esse condomínio como território, espaço em que suas disputas e tensões refletem as relações também presentes na cidade, expressas na desigualdade urbana. Logo, complexificar com essas crianças suas experiências sobre o “direito à cidade” (LEFEBVRE, 2001), vem se tornando uma das maneiras de (re)afirmar seu direito à participação em seus processos políticos de constituição como cidadãs.
	Dessa forma, pensar a criança como “recém-chegada” (ARENDT, 1997, p. 191), aquela que é vista como a estrangeira, a imigrante, que chega a um mundo que a precede e que pelo nascimento tem a potencialidade de agir no mundo; é também pensar a autoridade do/a adulto/a nessa relação: aquele/a que acolhe, introduz, assumindo a responsabilidade de apresentar o mundo, em um convite, para que a criança possa desenvolver um sentimento de pertença e posteriormente possa assumi-lo na  compreensão de sua continuidade e consequente renovação.
	As crianças assim como os/as adultos/as estão na cidade, mesmo que, ainda, para grande parte deles/as não estejam visíveis - elas estão dentro dos carros, nas ruas, nas escolas, nas praças, em casa, nos diferentes equipamentos urbanos. Em seus usos e práticas no Condomínio Venda da Cruz, venho buscando aprender com as crianças quais os sentidos que constroem sobre esse território em suas temporalidades e espacialidades, nas relações que tecem entre si, entre os setores do condomínio, com os/as adultos/as e com as aparelhagens que as cercam. Isso porque, no movimento investigativo, vem sendo possível perceber na complexidade de seu (con)texto que seu direito à participação ainda é muito suscetível à regulação dos/as adultos/as.
No que se refere à relação espacial vividas pelas crianças desses cinco setores, vem me parecendo que elas a experienciam de forma dissociada, fragmentada, como se cada um dos setores fosse isolado uns dos outros, cinco diferentes condomínios, que têm como principal intersecção as escolas, praça e o ginásio, no qual participam das atividades promovidas pelo CRAS. Por esse motivo, fora dos setores, as crianças parecem ter suas interações ainda muito intermediadas pelos/as adultos/as e pelas instituições. Assim, até então, a praça vem se mostrando como o lugar mais propício para os encontros dessas infâncias do condomínio, contudo em minha opinião, o menos utilizado em consequência da violência material e simbólica vividas nas sutilezas estabelecidas nas relações de poder.
	Na contemporaneidade o reconhecimento das infâncias não se mostrou suficiente para garantir a proteção, provisão e participação de que cuidam a Declaração Universal dos Direitos das Crianças da qual muitos países, inclusive o Brasil, são signatários, bem como não sanaram as desigualdades antes mencionadas. Ainda, mesmo com a própria condição de atores sociais e sujeitos de direitos, não é garantida às crianças sua efetiva participação em seus processos de apreensão do mundo. Isto é, a participação não lhes garante a agência (CASTRO, 2013).
	Nesse sentido, pensar a relação das infâncias e a cidade, refletindo sobre o direito à cidade (LEFEBVRE, 2001), torna-se uma experiência dialógica pela qual as crianças se percebem e participam desses territórios, enquanto se constituem nele ao mesmo tempo que o transformam, em um processo de conhecimento e apropriação. Pensar caminhos outros de aproximação com os saberes das infâncias, pode ser uma experiência de reconhecimento e fruição de diferentes sentidos produzidos na/da cidade, buscando compreender como crianças se constituem como sujeitos de direitos e produzem práticas cidadãs em sua relação com o território citadino.

(In)conclusões para continuar o diálogo
Vimos defendendo que na cidade contemporânea ainda é possível buscar a compreensão da multiplicidade de relações com o território vivido, nas especificidades comunicativas que o abarcam e atravessam. Investigar sobre a relação de crianças, “recém-chegadas” (ARENDT, 1997), na/com a cidade, procurando complexificar seu acolhimento nesse espaço relacional e formativo, que é o urbano, auxilia a refletir sobre as relações tecidas no/com/sobre o território citadino e sua potência na constituição de cidadãos/ãs mais conscientes, evidenciando formas de interação e construção de pertencimento, pelas quais a cidade revela seus efeitos na (trans)formação de sujeitos mais humanizados. Na aproximação com o “outro”, procurando conhecer as diferentes lógicas das infâncias, vem se tornando possível aprender com as crianças a potência de relacionar-se com o território (a rua, o bairro, a escola, a cidade) em que vivem de forma mais autônoma e ativa.
Pensar as crianças como sujeitos histórico de direitos, com o intuito de construir com elas uma relação alterna, vem exigindo na entrada no campo outras formas de promover encontros em que a tensão entre a intencionalidade da pesquisa e a autoria das crianças possam revelar e reafirmar as produções e sentidos que dão ao território. Inicialmente busca-se a possibilidade de realizar junto com as crianças um diálogo sobre o lugar que moram, sua percepção sobre os espaços que frequentam e o que gostariam de mudar no seu bairro e em sua cidade. Pensando juntas: pesquisadora e crianças, uma cidade que seja acolhedora para os/as seus/uas moradores/as, construindo, assim, na pesquisa com as crianças uma prática cidadã que não encerre o diálogo em si, mas continue buscando nas miudezas, os achados que continuem promovendo práticas e experiências mais humanizadas e amorosas na (e da) cidade.
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